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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO LAGOA DA CANOA Nº 005/2019 

Processo Administrativo n° 02080035/2019 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA/AL, CNPJ nº 12.207.551/0001-00, por 

meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela Portaria nº 170, publicada no 

Diário Oficial do Estado de Alagoas de 23/01/2019, sediada na Praça Ver. Benício 

Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL, realizará 

licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 13.03.2019 

Horário: 14hs 

Local: www.licitacoes-e.com.br 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de aquisição de 

Projeto Pedagógico de Iniciação a Educação Tecnológica, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Item Descrição Und Qtde 
Valor Unit. 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

01 

KIT DE ROBÓTICA CONTENDO 

AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Und 06 103.566,67 621.400,00 

 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

- ALAGOAS. 

2.2. São participantes todos os órgãos e entidades que compõe a Administração 

do Município de Lagoa da Canoa – AL. 

 

3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
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devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 

as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 29.342, de 2013. 

3.1.1. Caberá ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

3.1.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

3.1.5.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e 

justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, 

respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA – ALAGOAS 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n – Centro – CEP 57330-000 – CNPJ 12.207.551/0001-00 
 

 

 

Processo N.º 02080035/2019 - Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa/AL 
Edital SRP P.E N.º 005/2019 – Registro de preços de Projeto Pedagógico de Iniciação a 

Educação Tecnológica 

06 - Edital - Bens - SRP - Participação Híbrida 2018.2 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam previamente credenciados 

perante o provedor do sistema eletrônico no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis 

antes da data de realização da sessão, nos termos do caput do art. 4º, Anexo II, do 

Decreto Estadual nº 1.424/2003. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item 

acima: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

5.3.2. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

5.3.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, 

em processo de dissolução ou liquidação; 

5.3.4. Que estejam reunidos em consórcio. 

5.4. Como condição para habilitação no Pregão, a licitante enviará sob pena de 

inabilitação, as seguintes declarações carimbadas e assinadas pelo representante 

legal da licitante: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49; 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital;  

5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

 

6. ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico 

até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 
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6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

6.4.1. Se a desconexão do sistema perdurar por tempo superior a 15 (quinze) 

minutos, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido no Aviso de Licitação 

original, desde o ponto em que foi interrompida. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas.   

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.6.1. Valor UNITÁRIO E GLOBAL do objeto; 

6.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no 

Termo de Referência para cada item; 

6.6.2.1. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a 

quantidade total prevista para o item. 

6.6.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso, indicando Marca e fabricante;  

6.6.4. Até o horário previsto para o encaminhamento da Proposta de Preços, 

deverá o licitante, sob pena de desclassificação da proposta, sem proceder qualquer 

tipo de identificação, enviar em anexo no sistema, sua proposta, com todas as 

especificações constantes no termo de referência, contendo modelo, marca e/ou 

fabricante, além de valores unitários e valores totais; 

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

fornecedor registrado.  

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

 

7. FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo GLOBAL do objeto. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

7.11. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último 

lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.14. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira 
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colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de se aplicar o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.14.1. Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por 

empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas 

ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.15. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.15.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

7.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado. 

7.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

8. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço e à 

exequibilidade. 

8.1.1. Não será aceita a proposta ou lance cujo preço seja superior ao preço 

máximo fixado ou que apresente preço manifestamente inexequível. 

8.1. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na 

sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob 

pena de desclassificação. 

8.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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8.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, 

estabelecendo no chat prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

8.3.1. O prazo a que se refere o subitem anterior, trata apenas das diligências 

que por ventura o pregoeiro solicite, não se confunde com os prazos previstos no 

item 9.12 e do item 11.1. 

8.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.3.3. Para comprovar a exiquibilidade, o Pregoeiro poderá solicitar do licitante 

arrematante, contratos firmados com entes públicos ou privados e/ou Notas Fiscais 

emitidas com o prazo máximo de 01 (um) ano da data de abertura da sessão, de 

produtos iguais ou com características semelhantes aos do objeto da licitação. 

8.4.4 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

8.6.1. . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

8.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.7. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for ocaso. 

8.8. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a 

proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a 

contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos 
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quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da 

proposta vencedora. 

  

9. HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. Deverá o licitante classificado em primeiro lugar, sob pena de 

inabilitação, enviar o seguinte: 

9.1.1. SICAF, caso a empresa possua cadastro; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União; 

9.1.3. Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral do Estado de Alagoas; 

9.1.4. Certidão Negativa de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

9.1.5. Certidão Negativa de Inabilitados, mantida pelo Tribunal de Contas da 

União – TCU. 

9.1.6. Certidão Negativa de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

– TCU. 

9.2. Os cadastros deverão ser enviados em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3. Cabe única e exclusivamente ao licitante, a responsabilidade pela consulta 

e pelo envio das certidões e dos cadastros acima elencados. 

9.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF deverão apresentar documentação relativa à 

Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista e à QualificaçãoEconômico-

financeira. 

9.6. Habilitação jurídica:  

9.6.1. Cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial com foto do 

representante legal da empresa; 

9.6.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

9.6.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio –DNRC; 

9.6.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

9.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

9.6.9. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial; 

9.6.10. Alvará de Licença e Funcionamento, autenticado e válido. 

9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.8.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas 

administrados);  

9.8.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

9.8.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.8.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA – ALAGOAS 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n – Centro – CEP 57330-000 – CNPJ 12.207.551/0001-00 
 

 

 

Processo N.º 02080035/2019 - Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa/AL 
Edital SRP P.E N.º 005/2019 – Registro de preços de Projeto Pedagógico de Iniciação a 

Educação Tecnológica 

06 - Edital - Bens - SRP - Participação Híbrida 2018.2 

9.8.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

9.8.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante emitida pela Fazenda Estadual ou pela Procuradoria Geral do Estado;  

9.8.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.8.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante. 

9.8.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.8.8.2. Caso o licitante detentor do menor preços e já microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9. Qualificação Econômico-financeira: 

9.9.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.9.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualiza dos por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.9.2.1. No caso de licitação para locação de materiais, não será exigido da 

microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro; 

9.9.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.10. As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de: 

9.10.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 
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9.10.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior. 

9.10.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente; 

9.10.1.3. Para fins de comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

deverá o licitante enviar, cópia do(s) contrato(s), com seu(s) respectivo(s) 

extrato(s) publicado(s) na imprensa oficial, que dá(ao) suporte ao atestado,  com o 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

9.11. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação: 

9.11.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 

6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.11.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI; 

9.11.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

9.11.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

9.11.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

9.11.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembléia; b) editais de convocação das três últimas assembléias gerais 

extraordinárias; c) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e d) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.11.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.12. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens 

acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, via e-mail 

cplcanoa.al@outlook.com ou cpl.canoa@gmail.com no prazo de 30 (trinta) 

minutos, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Após ser 

declarado vencedor, sob pena de inabilitação, o licitante arrematante deverá 

remeter os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião 
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de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, 

ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise. 

9.12.1. O prazo para que a documentação seja entregue na Comissão Permanente 

de Licitação será de 5 (cinco) dias úteis, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento e-mail; 

9.12.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos; 

9.13. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

9.13.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

9.16. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

10. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente, ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam; 

10.1.2. Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não aceitar o 

instrumento equivalente, ou não comprovar os requisitos de habilitação. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 
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10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF ou informados no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

11. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de 30 (trinta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.1.3. Conter descrição do produto ofertado, marca/modelo (quando for o caso), 

valor unitário de cada item, valor total de cada item, valor global do lote e valor 

global da proposta; 

11.1.4. Propostas em desconformidade com os itens acima, serão desclassificadas e 

acarretarão em inabilitação do licitante 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A critério do Pregoeiro, o prazo que trata o item 11.1 poderá ser prorrogado 

desde que o licitante motive e justifique a necessidade da prorrogação e o faça antes que 

o prazo estabelecido anteriormente termine 

 

12. RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa e empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de, no mínimo, 10 (dez) minutos para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 
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12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 

admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 

encaminhá-la para assinatura do adjudicatário, mediante e-mail ou correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinada no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da data de seu encaminhamento. 

14.1.1.1. O encaminhamento feito por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF ou informados no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14.2. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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14.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.4. Para efeito de formação do cadastro de reserva previsto no art. 10 do 

Decreto nº 29.342, de 2013, será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro 

dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante 

vencedor, na sequência da classificação do certame. 

 

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato ou 

aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as 

condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

15.1.1. Caso o contratante não queira exercer a clausula de garantia, esta deverá 

ser removida do contrato 

15.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

15.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

15.2.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato;  

15.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada.   

15.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante. 

15.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 

a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

15.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

15.6. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses: 

15.6.1. Caso fortuito ou força maior; 

15.6.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

15.6.3. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou 
fatos praticados pela Contratante;  

15.6.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.  
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15.6.5. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 
que não as previstas neste item.  

15.6.6. Será considerada extinta a garantia:  

15.6.7. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

15.7. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 
comunique a ocorrência de sinistros. 
 

16. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 

poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou, na forma do art. 62 da 

Lei n° 8.666/93, aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização). A contratação terá prazo de vigência até 31 de dezembro do 

corrente ano, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

16.1.1. O prazo de vigência da contratação poderá ultrapassar o exercício 

financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente 

empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.  

16.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e 

aos demais cadastros previstos no subitem 9.1. deste edital, cujos resultados serão 

anexados aos autos do processo, para identificar eventual proibição da licitante 

adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

16.2.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados 

os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar 

documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

16.2.2. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua 

situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

16.3. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do 

adjudicatário, mediante e-mail ou correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data de seu encaminhamento. 
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16.3.1.1. O encaminhamento feito por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF ou informados no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16.4. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 

habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovação dos requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

17. PREÇO 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

17.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no 

Decreto nº 29.342, de 2013. 

 

18. ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Contrato ou Termo de Referência. 

 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Contrato ou Termo de Referência. 

 

20. PAGAMENTO 

20.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

20.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na nota fiscal apresentada. 
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20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

20.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não 

estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento 

válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação.   

20.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 

execução com a contratada inadimplente. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

20.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
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21. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 

igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

21.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 

nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 

assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no Decreto n° 

29.342, de 28 de novembro de 2013. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e do 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, quem: 

22.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

22.1.2. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato; 

22.1.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame; 

22.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.5. Não mantiver a proposta; 

22.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

22.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.8. Cometer fraude fiscal. 

22.2. A licitante ou a contratada que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.2.1. Advertência; 

22.2.2. Multa, nos termos da legislação estadual de regência; 

22.2.3. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e 

descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento 

de fornecedores do Estado de Alagoas, pelo prazo de até cinco anos; 
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22.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com órgão ou entidade do Estado de Alagoas, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

22.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante 

pelos prejuízos causados; 

22.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 

22.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

23. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, para o e-mail 

cplcanoa.al@outlook.com ou cpl.canoa@gmail.com, ou por petição dirigida ou 

protocolada, das 08:00 às 13:00 horas, na Sede da Prefeitura Municipal de Lagoa 

da Canoa, localizado à Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 

57330-000, Lagoa da Canoa/AL. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública exclusivamente por meio eletrônico, 

para o e-mail cplcanoa.al@outlook.com ou cpl.canoa@gmail.com. 

23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis 

para consulta por qualquer interessado. 

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:cpllagoa.al@outlook.com
mailto:cpllagoa.al@outlook.com
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24.1. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá, 

mediante a promoção de diligência, sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

24.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

24.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

24.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

24.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

24.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

cplcanoa.al@outlook.com ou cpl.canoa@gmail.com, e também poderá ser lido ou 

obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa, localizado à Praça Ver. 

Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL, nos 

dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 

24.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.9.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

24.9.2. ANEXO II – Ata de Registro de Preços; 

24.9.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso); 

24.9.4.  ANEXO IV – Modelo de Declarações. 

 

Lagoa da Canoa/AL, 22 de fevereiro de 2019. 

 

Lucas Raphael Lopes Cabral 

mailto:cpllagoa.al@outlook.com
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Pregoeiro 
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ANEXO I - Termo de Referência 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO: 

Registro de Preços para eventual Aquisição de Projeto Pedagógico de Iniciação a 

Educação Tecnológica, destinados as Escolas da Rede Municipal da Prefeitura de 

Lagoa da Canoa - AL 

 

2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

ITEM Descrição Quantidade 

01 KIT DE ROBÓTICA CONTENDO 

- Material de Hardware (peças de estrutura e componentes 

eletrônicos), 

- Software de Programação e material didático (apostilas do 

aluno teórica, guia do professor técnico, vídeo aula e 

exercícios interdisciplinares em mídia). 

- Estes recursos tem o propósito de passar ao aluno os 

conceitos de estruturas mecânicas, elétrica, projetos e de 

programação. 

MATERIAL DIDÁTICO DEVE CONTER: 

- 20(vinte) cadernos de atividades do aluno, por série 

atendida (1° ao 9° ano ), totalizando 180 livros. 

- 01(hum) livro do professor com orientações e respostas das 

atividades por aula. 

- Um cronograma de aulas para o professor seguir durante o 

ano letivo, com exercícios teóricos e práticos; 

- Alguns projetos com passo a passo e a opção do aluno de 

criar o seu próprio projeto, 

- Recursos audiovisuais para dar mais dinâmica as aulas e que 

aborde temas dos fundamentos da robótica, 

- No mínimo nove vídeos aulas para o professor e nove vídeos 

aulas para o aluno. Cada vídeo aula deve abordar um tema 

que deve ter a respectiva apostila. Os temas devem abordar 

matérias interdisciplinares como história, geografia, 

matemática e português. 

- A composição do material entre peças e componentes deve 

permitir o pronto uso e sem a necessidade de solda, além de 

permitir a construção de múltiplos projetos robóticos. 

Contemplando projetos passo a passo e projetos de livre 

montagem. 

O SOFTWARE DEVE CONTER OS SEGUINTES RECURSOS:   

- Deve conter licença para uso em quatro computadores, deve 

ser em português, de linguagem intuitiva, de fácil uso, 

utilizando fluxograma com objetivo educacional sem nenhuma 

 

06 – 

Unidades 
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necessidade de conhecimento profundo e de linguagem 

técnica. 

- No mínimo dez cenários interativos para simular a 

programação sem necessidade de componentes físicos; 

- O software deve controlar ao mesmo tempo no mínimo 14 

servos motores; 

- Deve ter o recurso de envio de textos para painel LCD; 

- Deve ter o recurso de enviar e receber mensagens via 

Bluetooth; 

- Deve ter o recurso que recebe comando de controle remoto 

sem fio por IR; 

- Deve ter o recurso para comandar motores com muita 

facilidade tanto a velocidade como o sentido da rotação. 

- Os projetos poderão ser comandados conectados ao 

computador pelo cabo USB ou de forma autônoma através da 

programação feita em software específico para este fim. 

 

DEVE CONTER NO MÍNIMO OS SEGUINTES PROJETOS PASSO 

A PASSO: 

 

- Catapulta: Robô capaz de lançar projéteis através do 

princípio das catapultas; 

- Cobrança de pênalti: Possui um robô goleiro e um robô 

chutador; 

- Ponte Levadiça: Simula uma ponte Levadiça com comandos 

por operador e com sensoriamento da ponte aberta e fechada; 

- Quis: Robô para competições sobre conhecimentos. São 

feitas perguntas de múltipla escolha, onde as respostas 

corretas fazem o robô avançar; 

- Detector de Obstáculo: Robô móvel capaz de detectar 

objetos e desviar dos mesmos; 

- Semeador Automático: Robô autônomo com sistema de 

escavação e plantio motorizados; 

- Robô Girassol: Simula ao comportamento de um Girassol, 

realizando o processo de girar em torno de si, buscando um 

ponto de alta luminosidade; 

- Telégrafo: Possibilita a comunicação entre os alunos através 

do código Morse. Pode ser feito através de sinais sonoros ou 

luminosos; 

- Portão Garagem Automático: Simula um Portão de Garagem 

Automático com sensores para abrir e fechar o portão com o 

farol do automóvel. 

 

MÍNIMO DE 4.000 PEÇAS INCLUINDO: 

 

- 4 micros controladores com: 14 entradas e saídas digitais, 
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seis entradas analógicas. 

- Deve ter componentes on board, ou seja, já soldado na placa 

tais como: Simulador de farol (semáforo) contendo um Led 

vermelho, um Led amarelo e um verde; 

- Buzzer (bip); 

- Sensor de luz; sensor Infravermelho vermelho para captar 

sinal de controle remoto (IR); 

- Dois Sensores digitais; 

- Deve conter no mínimo quatro slot que possibilitem conectar 

acelerômetro, Bluetooth, Painel LCD e Driver PWM que permite 

controlar a velocidade e reversão de giro dos motores; 

- A saída do micro controlador deve ter conexão USB. 

- 04 multi controladores lógicos que devem funcionar como 

um painel de controle central de onde é possível acionar 

motores, leds e outros atuadores. Como por exemplo, 

programar um robô seguidor de linha sem o uso de 

programação pelo computador, somente usando a lógica; 

- 04 Joysticks com fio que permite controlar o projeto de 

robótica. Cada Joystick deve conter no mínimo oito sensores 

para envio do comando; 

- 04 Fontes de Alimentação com botão liga e desliga e com 

conectores que permite o uso sensores e atuadores sem a 

necessidade de soldar; 

- 04 Controles de IR de TV pode controlar um robô através de 

um controle remoto de TV por Infra Vermelho de forma 

simples; 

- 04 Painéis LCD, através de uma impressão visual de texto 

em um painel LCD inserido no projeto, frases e mensagens 

programadas são transmitidas para o aluno facilitando o 

entendimento das etapas a serem executadas. Prático display 

LCD com 16 colunas e 02 linhas já vem pronto para utilização. 

Conta ainda com ajuste de contraste e barra de pinos de 

comunicação padrão para comunicação com os micro 

controladores; 

- 04 Dispositivos Bluetooth, com o dispositivo Bluetooth é 

possível se comunicar com o projeto através dos dispositivos 

móveis como Smartphones e Tablets da plataforma Android. 

Com o uso de aplicativo no Android é possível enviar 

comandos para o seu projeto; 

- 04 Sensores de Temperatura; 

- 04 Sensores de imã; 

- 04 Sensores de luz; 

- 04 Sensores de obstáculo; 

- 08 Sensores de toque 3.7; 

- 04 Buzzer; 

- 04 Botões Ponte H; 
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- 16 Cabos extensor duplo; 

- 08 Cabos extensor triplo; 

- 16 Cabos Extensão dupla; 

- 04 Cabos USB; 

- 04 Controles de motores; 

- 12 HUBs; 

-  04 Imãs; 

- 12 INT; 

- 04 Interruptores; 

- 12 LED (inclui cor verde, vermelha e amarela); 

- 08 Motores MM6; 

- 08 Motores MMF; 

- 04 Motores Servo Motor; 

- 316 Vigas 3D termoplástico (sortidas); 

- 440 Barras de metal (sortidas); 

- 340 Conectores de metal (sortidos); 

- 80 Cantoneiras de metal (sortidos); 

- 200 Mancais de metal (sortidos); 

- 160 Plataformas de Metal (sortidas); 

- 160 Plataformas de Plástico (sortidas); 

- 24 Rodas (49 mm e 59mm); 

- 08 Rodas boba; 

- 32 Rodas (média e pequena); 

- 90 Eixos quadrado (sortidos); 

- 60 Eixo redondo (sortidos); 

- 30 Engrenagens 12 Dentes; 

- 20 Engrenagens 36 Dentes; 

- 20 Engrenagens 60 Dentes; 

- 20 Engrenagens cônicas; 

- 20 Cremalheiras de plástica; 

- 20 Polias 30 mm; 

- 30 Polias 60 mm; 

- 15 Polias 06 mm; 

- 15 Hélices; 

- 40 O'ring (sortidos); 

- 980 Parafusos (sortidos) ; 

- 780 porcas comum; 

- 125 porcas autotravante 

- 200 Arruelas; 

- 50 Correias; 

- 4136 peças 

-  Caixa de ferramentas com 4 (quatro) chaves Philips e 4 

(quatro) chaves de boca 6/7. 

 

ARMÁRIO PARA ARMAZENAGEM DO MATERIAL: 
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- 01 armário confeccionado em aço carbono (SAE 1008/1010) 

com acabamento pelo sistema de tratamento químico da 

chapa (anti-ferruginoso e fosfatizante) com banhos sucessivos 

a quente, com desengraxante, decapante, fosfatizante, 

passivador e pintura através do sistema eletrostático a pó 

hibrida com secagem em estufa a 200 º C com superfície lisa e 

uniforme com camada de tinta de espessura mínima de 70 

micras. Contendo 02 portas laterais confeccionadas em chapa 

de aço (0,45 mm), 01 (um) fundo e 04 (quatro) bandejas 

superiores confeccionadas em chapa (0,4 mm) possuindo 

reforço tipo OMEGA em cada prateleira e no fundo. As bases 

deverão ser confeccionadas em chapa de aço SAE 1008/1010 

com espessura mínima de 1,20 mm dobradas em forma de "U" 

e rodapé em chapa de aço também 1,20 mm. Suporte: 

Armário será montado sobre 04 (quatro) rodízios em acrílico 

posicionado nas quatro extremidades do mesmo garantindo 

um rolar suave com capacidade de suportar 150 quilos por 

móvel, distribuídos uniformemente. Portas: 02 (unidades) 

confeccionadas em chapa de aço 0,45 mm deveram conter 03 

(três) dobradiças em cada porta confeccionadas em chapa 

1,20 mm, com 01 (um) reforço OMEGA por porta fixado de 

forma vertical confeccionado na chapa de aço 0,45 mm, 01 

(um) puxador por porta confeccionado em polipropileno, 01 

(um) fechadura em tambor cilíndrico com chave duplicada, 

possuindo travamento independente por porta. Painel divisor: 

01(um) painel divisor confeccionado em chapa de aço 0,45 

mm instalado na posição vertical pintado na cor do móvel 

possuindo sistema de regulagem das prateleiras através do 

sistema de cremalheira com regulagem de 05 em 05 

centímetros em ambos os lados. 

- Possuindo 1.98 cm Altura x 0.40 cm Profundidade. 

Prateleiras: 08 (oito) unidades de prateleiras confeccionadas 

em chapa de aço 0,45 mm pintadas na cor do móvel sendo 04 

unidades por compartimento possuindo regulagem de 05 em 

05 cm. Montagem: Estrutura do corpo, porta e reforços 

através do processo de solda. Cores: Toda a estrutura e 

bandejas em Cinza claro, Portas em cores variadas. 

Dimensões: 1.98 m (altura) x 0.90 m (Largura) x 0.40 m 

(Profundidade). 

 

 

3 – JUSTIFICATIVA: 

 A robótica vem causando grande impacto na nossa sociedade por trazer 

inovações em diversos setores. Seja por extinguir postos de trabalhos ou criar 

outros, na área medicina, na indústria automobilística, no uso doméstico e na 
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forma de nos relacionarmos socialmente. Isso por si só já a torna uma ciência 

interdisciplinar de grandes possibilidades na educação. 

Além de envolver conhecimentos básicos de mecânica, cinemática, automação, 

hidráulica, informática e inteligência artificial, envolvidos no funcionamento de um 

robô, são utilizados recursos pedagógicos para que se estabeleça um ambiente de 

trabalho escolar agradável. 

Em uma velocidade incrível, a aplicação crescente da tecnologia vem 

transformando o papel do professor, que deve assumir, como mediador do processo 

de aprendizagem, o papel de “problematizador” que ajuda o aluno a buscar de 

maneira autônoma a solução, bem como estreitar o caminho entre o conhecimento 

empírico e o conhecimento científico. É nesse contexto que nos propomos a 

repensar a nossa prática pedagógica, pois não devemos nos esquecer de que os 

nossos alunos crescem incorporando as inovações tecnológicas. 

No âmbito da gestão pública educacional, investir em novas ferramentas e 

procedimentos que objetivam a utilização de tecnologias no processo educativo, 

tem sido uma constante. A Secretaria da Educação de Lagoa da Canoa, no uso de 

suas atribuições enquanto executora de políticas educacionais para melhorar a 

qualidade da educação básica no município tem como finalidade a inserção de 

tecnologias inovadoras e lúdicas no cotidiano escolar para favorecer o processo de 

ensino e aprendizagem por meio da contratação do Projeto Pedagógico Laboratório 

de Robótica respeitando o art. 27-A a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

estabelece diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre a 

obrigatoriedade da existência de laboratórios de ciências e de informática nas 

escolas públicas de ensino fundamental e médio. 

A formulação e discussão da melhoria da qualidade da educação, bem como 

definição e a implementação de suas ações de curto, médio e longo prazo, deverá 

envolver professores, coordenadores pedagógicos, articuladores de área e 

diretores, além de toda a estrutura didático pedagógica disponível, bem como 

adequada ao que pretende a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 

9394/96), ademais, porventura, outros atores legislativos tais quais a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e a PL 6964/2006 que acrescenta o art. 27-A a 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece diretrizes e bases da 

educação nacional, dispondo sobre a obrigatoriedade da existência de laboratórios 

de ciências e de informática nas escolas públicas de ensino fundamental e médio, 

os quais sejam identificados como agentes de mobilização social por meio da 

educação. 

Considerando a deficiência de recursos pedagógicos de Lagoa da Canoa, 

notadamente no que se refere à oferta de Laboratórios de Informática e Robótica 

com didática e estrutura pedagógica direcionada para todas as séries do Ensino 

Fundamental, torna-se imprescindível contar com o apoio de serviços pedagógicos 

especializados do Projeto Pedagógico Laboratório de Robótica que se caracteriza 

pela utilização de tecnologias e equipamentos na construção, manipulação e 

programação de robôs, com caráter educativo e pedagógico, em que os estudantes 

interagem de forma lúdica, experimental e descobridora de novos conhecimentos, 

sempre com grande relação com o mundo real.  

 

3.1 – OBJETIVOS: 
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  A educação integral é um direito social de todos, assegurado pela Constituição 

Federal e de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. Junto com saúde e segurança pública, é um dos deveres mais 

importantes de todas as esferas governamentais e, por isso, possui uma 

significativa legislação que visa garantir não só com que os governos cumpram 

suas obrigações, mas também com que a educação cumpra sua função social. 

O Laboratório de Robótica para o Ensino Fundamental I e II tem como objetivo 

geral verificar quais as repercussões das aulas com uso do conhecimento da 

tecnologia atual. Como objetivo específico visa analisar os objetivos das atividades 

e verificar como elas são projetadas; observar as reações dos alunos em relação às 

propostas de trabalho; e avaliar o aprendizado do discente após cada aula prática. 

Além disso, podem-se citar os objetivos abaixo: 

1 - Desenvolver a capacidade de trabalhar em grupo: respeito a opiniões dos 

outros; 

2 - Propiciar o desenvolvimento de projetos utilizando o conhecimento de diversas 

áreas; 

3 - Desenvolver a capacidade de pensar múltiplas alternativas para a solução de 

um problema; 

4 - Desenvolver habilidades e competências ligadas à lógica, noção espacial, 

pensamento matemático trabalho em grupo organização e planejamento de 

projetos envolvendo robôs; 

5 - Promover a interdisciplinaridade, favorecendo a integração de conceitos de 

diversas áreas, tais como: linguagem, matemática, física, ciência, história, 

geografia, artes etc; 

6 - Desenvolver a autonomia, isto é, a capacidade de se posicionar, elaborar 

projetos pessoais, participar na tomada de decisões coletivas; 

Por último entendemos que as aulas no laboratório devem estar alinhadas a 

pressupostos epistemológicos que possibilitem discutir a informática e robótica 

enquanto corpo de conhecimento derivado da produção humana e fundamentado 

na relação entre os saberes do aluno e o conhecimento formal das novas 

tecnologias.  

 

 

4 – DESTINAÇÃO: 

 Alunos das: Escolas Municipais de Nível Fundamental I e II do Município de 

Lagoa da Canoa - AL. 

 

5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta aquisição emergencial, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, com firma reconhecida. 

 

a) - Os atestados deverão conter quantitativo mínimo igual ou superior a 50% do 

previsto no formulário de cotação;. 
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 O participante deverá comprovar que possui capital social mínimo 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor total dos itens que venha a vencer. 

 

  O participante deve apresentar também declaração autorizando a vistoria 

das dependências da empresa, em caso de vitória do certame. 

  A empresa terá que comprovar que tem em seu quadro de pessoal um 

Profissional Técnico de Robótica com o objetivo de fazer um treinamento com os 

Professores da Rede Municipal. 

 

 A comprovação se dará através de Carteira Profissional comprovando que o 

Profissional compõe o quadro de funcionários da empresa ou através de Contrato 

de Prestação de Serviço esse último Registrado em cartório.  

 

6 – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

 O material será entregue no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir do 

recebimento da Ordem de fornecimento e será recebido por servidor indicado pela 

Administração que verificará as características e quantidades dos produtos 

recebidos com as estabelecidas nesse Termo de Referencia e, após essa análise, 

atestará ou não o recebimento do material. 

 

7 – LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA: 

 O material será entregue no Almoxarifado da Secretaria Municipal de 

Educação de Lagoa da Canoa - AL, de 08:00h as 12:00 e de 14:00h as 17:00h, de 

segunda a sexta-feira, em até 10 dias após o recebimento da ordem de 

fornecimento. 

 

8 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE: 

 O material será recebido por servidor indicado pela administração que 

verificará as características e quantidade dos produtos, comparando-as com as 

estabelecidas nesse Termo de Referência e, após essa análise, aceitará ou não o 

recebimento do objeto. 

 

9 – PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA: 

 O material deve ser entregue conforme as especificações exigidas, sendo 

qualquer característica adversa motivo para o cancelamento do contrato. 

 

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 Constituem obrigações da contratada, além de outras previstas neste TR e 

na legislação pertinente: 

 

1. Entregar o material no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação de 

Lagoa da Canoa. 

2. Responsabilizar-se pela entrega do material e por toda despesa referente a sua 

realização. 

3. Substituir as suas expensas no total ou em parte, o material fornecido à 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa, em casos de incorreções decorrentes de 

fabricação, transporte indevido e/ou inobservância das especificações exigidas. 
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4. Obedecer as características do material, especificadas nesse Termo de 

Referencia. 

5. Responder por todos os ônus referentes à entrega do material ora contratado, 

desde os salários dos seus empregados, como também os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o contrato 

resultante desse Termo de Referencia. 

6. Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou 

de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu 

nome agir. 

7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega do objeto do presente 

Termo de Referencia. 

8. Responsabilizar-se pelo pagamento de qualquer despesa relacionada ao objeto 

do presente Termo de Referencia. 

9. Não subcontratar o todo, nem em parte o objeto do presente Termo. 

10. Assinar o contrato resultante desse termo de Referencia no prazo de 03 (três) 

dias úteis da notificação por parte da administração, sob pena de decair o direito à 

contratação e submeter-se às cominações legais. 

 

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

  Constituem obrigações da contratante, além de outras previstas neste TR e 

na legislação pertinente:  

1. Emitir empenho. 

2. Realizar rigorosa conferência das características dos produtos recebidos, através 

do servidor indicado pela administração. 

3. Efetuar o pagamento após a entrega total do material, de acordo com a 

apresentação das Notas Fiscais. 

 

12 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTOS: 

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo dos produtos, mediante a apresentação das Notas Fiscais devidamente 

atestadas pelo (a) Gestor (a) do contrato resultante desse Termo de Referencia. 

 

13 – SANÇÕES: 

 O descumprimento total ou parcial das cláusulas do contrato resultante 

desse TR acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação que trata 

dos Contratos da Administração Pública (Lei nº 8.666/93 e alterações) 

 

14 – PRAZO E VIGÊNCIAL CONTRATUAL: 

 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses após a emissão da 1ª ordem de 

fornecimento. 

 

15 – CONDIÇÕES GERAIS: 

 O procedimento para a aquisição do material, objetivo desse Termo de 

Referencia, além de obedecer ao que foi estabelecido no presente documento 

também está sujeito ao que a legislação pertinente determinar. 
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ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (...)/(20...) 

Processo Administrativo n° 02080035/2019 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA/AL, com sede na Praça Ver. 

Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 12.207.551/0001-00, representado pela Prefeita, Sra. Tainá 

Correa Lucio de Sá, inscrita no CPF sob o nº 986.518.034-00, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2019, publicado no Diário Oficial do Estado de 

Alagoas de (...)/(...)/(...), RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas 

no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 29.342, de 28 de novembro de 

2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a futura e eventual 

aquisição de Projeto Pedagógico de Iniciação a Educação Tecnológica, destinados as 

Escolas da Rede Municipal da Prefeitura de Lagoa da Canoa - AL, especificado(s) 

no(s) item(ns) (...), (...) e (...) do Termo de Referência anexo do Edital de Pregão, 

que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

FORNECEDOR: (...razão social, CNPJ/MF, endereço, endereço eletrônico, 

telefone(s), representante do fornecedor...) 

Item do 

TR 
Especificação Marca Modelo 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Valor 

unitário 

Prazo de 

garantia/ 

Validade 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 
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3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1 São participantes todos os órgãos e entidades que compõe a Administração 

do Município de Lagoa da Canoa. 

 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de 

verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 

registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor(es). 

5.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 

negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 

preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

5.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 
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5.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 

5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

5.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1 Por razão de interesse público; ou 

5.9.2 A pedido do fornecedor.  

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Contrato ou Termo de Referência. 

6.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro 

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

6.3 A ata de realização da sessão pública do Pregão que contenha a relação dos 

licitantes integrantes do cadastro de reserva, que aceitaram cotar o objeto com 

preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada à Ata de Registro 

de Preços, nos termos do art. 10, inciso I, do Decreto nº 29.342, de 2013. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 

de igual teor, a qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, 

encaminhada cópia aos órgãos participantes.  

 

Lagoa da Canoa/AL, (...) de (...) de 2019. 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

___________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA - CPF Nº 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA - CPF Nº 
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ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO – BENS 

TERMO DE CONTRATO LAGOA DA CANOA 

Nº (...)/(20...), QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA 

CANOA/AL, E A EMPRESA (...)  PARA A 

AQUISIÇÃO DE BENS. 

 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA/AL, com sede na 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da 

Canoa/AL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.207.551/0001-00, representado pela 

Prefeita, Sra. Tainá Correa Lucio de Sá, inscrita no CPF sob o nº 986.518.034-00; 
 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e 

estabelecida na (...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante 

legal...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF sob o nº (...), de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto 

social...); 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 02080035/2019, e inclusive 

Parecer PGM, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 

celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Projeto 

Pedagógico de Iniciação a Educação Tecnológica, destinados as Escolas da Rede 

Municipal da Prefeitura de Lagoa da Canoa - AL, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico Lagoa da Canoa nº 

005/2019 e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Especificação 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Requisição 

mínima 

Requisição 

máxima 

Preço 

Unitário 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro do 

corrente ano, contado da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial 

do Estado, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, 

sendo prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Alagoas, para o exercício 

de (20...), na classificação abaixo: 

Órgão(s): 02 – Poder Executivo;    

Unidade Orçamentária: (...); 

Funcional Programática: (...); 

Elemento de Despesa: (...). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na nota fiscal apresentada.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não 

estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento 

válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.  

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 

regularize sua situação.   

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o contrato em 

execução com a Contratada inadimplente.  

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A Contratada, na assinatura deste Termo de Contrato, prestou garantia no 

valor de R$ (...) (...por extenso...), na modalidade de (...), correspondente a (...)% 

de seu valor total, observadas as condições previstas no Edital. 

7.2. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do efetivo 

recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa única, na(o) Almoxarifado da 

Secretaria Municipal de Educação, de 08:00h as 12:00 e de 14:00h as 17:00h, de 

segunda a sexta-feira. 

8.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega 

não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total 

recomendado pelo fabricante. 

8.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

8.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo 

ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 

do contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA – ALAGOAS 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n – Centro – CEP 57330-000 – CNPJ 12.207.551/0001-00 
 

 

 

Processo N.º 02080035/2019 - Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa/AL 
Edital SRP P.E N.º 005/2019 – Registro de preços de Projeto Pedagógico de Iniciação a 

Educação Tecnológica 

06 - Edital - Bens - SRP - Participação Híbrida 2018.2 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados 

pela autoridade competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos noEdital e seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
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11.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 

quando for o caso; 

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

11.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

12. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e do 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, quem: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

12.1.2. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato; 

12.1.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.5. Não mantiver a proposta; 

12.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.8. Cometer fraude fiscal. 

12.2. A licitante ou a contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas 

no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa, nos termos da legislação estadual de regência; 
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12.2.3. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e 

descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento 

de fornecedores do Estado de Alagoas, pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com órgão ou entidade do Estado de Alagoas, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante 

pelos prejuízos causados; 

12.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 

12.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

13. CLÁUSULA DOZE – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 

previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no 

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

13.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

13.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA TREZE – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à Contratada: 
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14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratualsob alegação de inadimplemento por 

parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais 

normas de licitações e contratos administrativos, além de, subsidiariamente, as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DEZESSEIS – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato será o da Comarca de Lagoa da Canoa - AL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo Aditivo foi lavrado em 02 

(duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contratantes.  

 

Lagoa da Canoa/AL, em (...) de (...) de (...). 

 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa 

TAINÁ CORREA LUCIO DE SÁ 

CONTRATANTE 

 (...empresa...) 

CONTRATANTE 

 
 
 

  

TESTEMUNHAS 

NOME.....................................................................CPF Nº..............................  

 

NOME.....................................................................CPF Nº............................... 
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ANEXO IV – Modelo de Declarações 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA (Se for o caso) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

Na forma do item (...) do edital em referência c/c o inc. III do art. 30 da Lei nº 

8.666/93, Declaro, na qualidade de Responsável pela empresa (...), inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº (...), situada no(a) (...), fone (...), fax (...), e-mail (...), ...QUE 

vistoriei minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do 

objeto do Edital de Licitação nº (...)/(...), e tomei conhecimento das reais condições 

de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e 

elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, OU... QUE 

optamos pela não realização de vistoria nos locais para a prestação dos serviços 

constantes do objeto do Edital de Licitação nº (...)/(...), assumindo inteiramente a 

responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que 

vinculam nossa proposta ao presente processo licitatório, (...motivo...). 

  

Local e data.  

 

 

(...Representante legal da icitante...) 

CPF nº (...) 

RG nº (...) 

(...Representante do Órgão...) 

CPF nº (...) 

Matricula nº (...) 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO 

ARTIGO 3° DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, ESTANDO APTA A 

USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO EM SEUS ARTS. 

42 A 49 

 (EXCLUSIVO PARA ME/EPP/Cooperativas) 

 

DECLARAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

(...nome da empresa...), inscrito no CNPJ nº (...), por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e do CPF 

nº (...), DECLARA, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, e no item (...) do Edital da licitação de referência, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,.  

 

Local e data.  

 

________________________________________ 

(Representante legal) 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

(...nome da empresa...), inscrito no CNPJ nº (...), por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e do CPF 

nº (...), DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, e no item (...) do Edital da licitação de referência, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital.  

 

Local e data.  

 

________________________________________ 

(Representante legal) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

DECLARAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

 

(...nome da empresa...), inscrito no CNPJ nº (...), por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e do CPF 

nº (...), DECLARA, para fins do disposto no item (...) do Edital da licitação de 

referência, a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, 

comprometendo-se a informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido, sob 

as penas da Lei.  

 

Local e data.  

 

________________________________________ 

(Representante legal) 
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DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

(...nome da empresa...), inscrito no CNPJ nº (...), por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e do CPF 

nº (...), DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, e no 

item (...) do Edital da licitação de referência, que não emprega menores de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  

 

Local e data.  

 

 

________________________________________ 

(Representante legal) 

 

 

 


